
 

ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

PRIMEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO

:Número Único  1023588-54.2016.8.11.0041
Classe: AGRAVO REGIMENTAL CÍVEL (206)

[Defeito, nulidade ou anulação]Assunto: 
Des(a). Relator:  JOAO FERREIRA FILHO

 

Turma Julgadora: [DES(A). SEBASTIAO BARBOSA FARIAS, DES(A). NILZA MARIA POSSAS DE CARVALHO, DES(A). JOAO FERREIRA FILHO, DES(A). CLARICE CLAUDINO DA SILVA, DES(A). MARILSEN ANDRADE ADDARIO]

 Parte(s):
[A. V. S. E. S. - CPF: 062.656.351-82 (AGRAVANTE), RHAICA DORILEO PEREIRA LEITE - CPF:
035.197.391-51 (ADVOGADO), GERALDO UMBELINO NETO - CPF: 871.800.571-34
(ADVOGADO), ALEXANDRE PACHER - CPF: 007.859.081-70 (ADVOGADO), BANCO
BONSUCESSO S.A. - CNPJ: 71.027.866/0001-34 (AGRAVADO), EUGENIO COSTA FERREIRA DE
MELO - CPF: 046.565.446-04 (ADVOGADO), A. V. S. S. (AGRAVANTE), IOSMAR MARTINS DE
SOUZA - CPF: 014.116.578-29 (REPRESENTANTE/NOTICIANTE), MINISTERIO PUBLICO DO
ESTADO DE MATO GROSSO (TERCEIRO INTERESSADO)]

                        A C Ó R D Ã O

                        Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a PRIMEIRA CÂMARA DE
DIREITO PRIVADO  do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, sob a Presidência
Des(a).  SEBASTIAO BARBOSA FARIAS, por meio da Turma Julgadora, proferiu a seguinte 
decisão: RECURSO DESPROVIDO.

E M E N T A

 

                                                 AGRAVO REGIMENTAL – INTERPOSIÇÃO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA

PROFERIDA COM FUNDAMENTO NO ART. 932, IV, DO CPC/2015 – DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO

  C/C DANO MORAL – CONTRATAÇÃO FRAUDULENTA – TESE INÓCUA – AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE -

EMPRÉSTIMOS CELEBRADOS PELO GENITOR DA AUTORA – MORTE DO CONTRATANTE NÃO TEM O CONDÃO

 DE EXTINGUIR A DÍVIDA – DECISÃO MANTIDA – AGRAVO DESPROVIDO. A morte da consignante não extingue a

dívida por ela contraída mediante consignação em folha, mas implica o pagamento por seu espólio ou, se já realizada a partilha,

por seus herdeiros, sempre nos limites da herança transmitida (art. 1.997 do CC/02). (REsp 1498200/PR, Rel. Ministra NANCY

ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/06/2018, DJe 07/06/2018).
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